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Resumo  

Atualmente a quantidade de resíduos gerados pelos centros hospitalares é algo que têm causado 

grandes impactos ambientais e financeiros; esse cenário foi agravado ainda mais com a pande-

mia do COVID-19.  Uma das maneiras de tentar reduzir a quantidade de resíduos gerados, é 

reintroduzi-los de volta na cadeira produtiva por meio da economia circular e da logística re-

versa. O estudo tem o objetivo de analisar as quantidades de resíduos gerados, e como é possível 

reutilizá-los e reciclá-los para promover a sustentabilidade. Ao comparar 30 artigos abordando 

o tema escolhido, foi possível comparar como a relação de resíduos hospitalares com a polui-

ção, e de que maneira a economia circular e a logística reversa podem atuar para diminuir essa 

quantidade de resíduos, e consequentemente, reduzir os impactos ambientais. Isso permitiu com 

que se conclui que um manejo adequado, seguido de uma logística reversa aplicada, resultassem 

de fato na diminuição dos resíduos hospitalares, causando uma economia aos hospitais, e tam-

bém uma redução da poluição despejada ao meio ambiente. 

Palavras-chave: de 3 a 5, separadas por vírgula. 

1. Introdução 

As questões ambientais têm se mostrando um tema cada vez mais presenta nas discussões 

internacionais, inclusive, em discussões voltadas para os setores econômicos. A necessidade de 

reduzir os impactos ambientais, principalmente o impacto gerado pelas empresas dos mais di-

versos setores. Visando ações de mudanças do padrão de consumo e produção, a economia 

circular começa a ser cada vez mais discutida; se mostrando ser uma aliada à economia em 

questões de preservação ambiental (ASSUNÇÃO, 2019). 

Para conseguir entender os impactos que a economia circular pode gerar na sustentabili-

dade, é necessário entender como os processos costumavam ser, e o porquê de tais processos 

não fazerem mais sentido no cenário atual. O modelo de economia linear visa usar os recursos 

naturais de maneira desordenada, pois não considera as limitações desses recursos na natureza; 

logo, o foco da economia circular é transformar a matéria prima em produto, vender, e após o 

consumo o material que sobra ser descartado, sem se preocupar com a quantidade de descarte 

ou a reutilização deste material. Basicamente o produto perde totalmente sua utilidade na eco-

nomia linear, pois é inteiramente descartado após seu consumo (ASSUNÇÃO, 2019). 
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A economia circular se mostra preocupada com o que pode ser retornado no ciclo produ-

tivo, e como seu objetivo é garantir que o máximo do material seja reutilizado, não se utiliza o 

termo “resíduo” na economia circular, pois todos os fragmentos de um produto podem ser uti-

lizados de alguma forma dentro de uma nova cadeia de produção. Com a constate reutilização, 

a economia circular consegue fazer com que não seja necessário usar uma matéria prima nova 

a cada novo processo, conseguindo poupar os recursos naturais, além de trazer um benefício 

econômico para as organizações, já que não os custos tendem a diminuiu (LEITÃO, 2015). 

Enquanto nos setores econômicos a economia circular esteja sendo cada vez mais utili-

zada, no setor hospitalar esse é um tema pouco abordado. De acordo com a OMS, 1 a cada 3 

centros de saúde possuem um gerenciamento de desperdício de resíduos hospitalares. Os hos-

pitais também são responsáveis por emitir aproximadamente 4-5% dos totais globais de gases 

que contribuem para o efeito estufa (OMS, 2022). 

É de conhecimento de saúde pública, que nem todos os resíduos hospitalares podem ser 

reutilizados, porém ainda assim, há muitos resíduos que se, devidamente tratados podem passar 

pelo processo de reciclagem. E é esse ponto que o presente trabalho visa entender, por meio de 

análise de dados já coletados, se a economia circular, combinada com as diretrizes da ANVISA 

para o correto descarte e reciclagem de materiais oriundos de centros de saúde, podem ajudar a 

diminuir a quantidade de resíduos gerados, para diminuir o impacto ao meio ambiente. 

Com o cenário pandêmico as quantidades de resíduos oriundos de centros de saúde au-

mentaram significativamente, o que ajudou a acelerar problemas com o meio ambiente. Em 

2022, a OMS escreveu um artigo em que expõem as grandes quantidades de resíduos e desper-

dícios causados após a pandemia da COVID-19, neste artigo, a OMS, além de expor este pro-

blema, ainda aborda possíveis soluções para que seja possível diminuir, reutilizar e reciclar, de 

maneira correta, os resíduos oriundos de materiais usados em instituições hospitalares. 

Há ainda cartilhas e portarias da ANVISA e CONAMA, que explicam como se deve re-

alizar o manejo e controle dos resíduos hospitalares, para que eles tenham uma destinação apro-

priada, além de especificarem quais tipos de resíduos hospitalares podem ser reciclados.  

Baseando-se nos dados acima, é importante se perguntar até que ponto é possível incluir 

os resíduos hospitalares, infectados ou não, de volta na cadeia econômica, por meio da reutili-

zação e reciclagem. Sabe-se que a quantidade de resíduos hospitalares é um problema que 

atinge a sociedade em diferentes camadas, mas pouco se fala em como as instituições podem 

contribuir para diminuir esse impacto, pois quando se fala de reciclagem de resíduos hospitala-

res, ainda se tem o pensamento de que este tipo de material não pode ser reintroduzido na ca-

deira produtiva, e devido à estudos, sabe-se que é possível sim reciclar determinados resíduos 

hospitalares.  
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Diante do exposto, o objetivo é entender quais e de que maneira é possível reutilizar os 

resíduos hospitalares, a fim de diminuir os impactos ambientais e financeiros, e analisar a im-

portância da economia circular no setor hospitalar como fator de reduzir a quantidade de resí-

duos e seus impactos ao meio ambiente. De forma específica, objetiva-se o mapeamento da 

quantidade e dos resíduos do setor hospitalar; identificar como a economia circular pode ajudar 

na diminuição de resíduos; e listar os benefícios e obstáculos para implementar a logística re-

versa e economia circular nos resíduos hospitalares 

Como justificativa, de acordo com a OMS e demais estudos realizados sobre os temas de 

desperdício de resíduos hospitalares e sobre economia circular, é possível notar ambos discutem 

o problema de um processo linear, em que após algo ser produzido e usado, é descartado, e 

como uma economia circular que propõem a reutilização dos recursos para a produção de outro 

produto pode ajudar na redução de desperdícios de matéria prima e na preservação dos recursos 

naturais e do meio ambiente. 

A OMS mostra que há poucos hospitais que de fato se preocupam com um gerenciamento 

dos resíduos descartados. Essa utilização linear dos produtos, em que ao se usar algo novo, 

joga-se o antigo completamente fora, faz com que os centros de saúde sejam responsáveis por 

cerca de 4-5% dos gases responsáveis pelo efeito estufa. O que já era um problema sinalizado, 

se intensificou após a pandemia da COVID-19, em que foi necessário um número maior de 

equipamentos hospitalares por dia e por pessoa (OMS,2022). 

No Brasil, a ANVISA afirma que os RSS que não apresentam algum tipo de risco podem 

ser reciclados, recuperados, reutilizados e aproveitados desde que seja feita de forma ambien-

talmente correta (GOV BR, 2020). Tendo em vista os pontos citados acima, o presente estudo 

visa comparar os estudos sobre economia circular e sobre os resíduos gerados pelos centros de 

saúde, e analisar como pode-se reutilizar tais resíduos de forma a beneficiar o meio ambiente. 

 

2. Fundamentação Teórica 

2.1 Economia Circular 

A questão ambiental é um assunto muito presente na atualidade, e vem sendo discutida 

inclusive, no âmbito de produção e de custos. Esgotar os recursos naturais têm se mostrado uma 

alternativa nociva ao meio ambiente, o que fez com que se repensasse sobre a economia linear, 

já que a mesma propõe que uma vez transformado e usado, o produto perde seu valor e é des-

cartado. (ASSUNÇÃO, 2019). 

A economia circular, por outro lado, é uma economia que visa a restauração, buscando 

manter os produtos e materiais com seus níveis de utilidade e valor preservados; pois o que 

antes seria jogado fora, agora, é inserido em uma nova cadeia de produção, seja como resíduo 

ou como subproduto (ASSUNÇÃO, 2019). 
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A economia circular propõe acabar com a ineficiência gerada ao longo da vida útil de 

produtos, promovendo uma gestão mais eficiente de como a matéria prima e os recursos natu-

rais podem ser aproveitados e reaproveitados para que se consiga prologar a vida útil do pro-

duto. Quando se discute sobre economia circular no contexto da gestão ambiental, sua base 

teórica possui abordagens diferentes, já existentes, porém todas relacionadas ao tema de sus-

tentabilidade (ASSUNÇÃO, 2019). Um tema comumente usado é o de simbiose industrial, co-

nhecido como Cradle to Cradle, conceituado na década de 1990 pelo professor Dr. Michael 

Braugart; tal conceito visa descrever qual seria um uso seguro, e com potencial até de ser infi-

nito dos materiais quando inseridos em ciclos, pois dessa maneira é possível usá-los constante-

mente, circulando de forma benéfica para a natureza, já que essa constância se estende por 

tempo indeterminado. (ASSUNÇÃO, 2019).  O significado literal de Simbiose industrial é vi-

vendo junto”, e descreve interações de mutualismo (ASSUNÇÃO, 2019). 

A simbiose industrial necessita dos elementos de cooperação, para que a empresa obtenha 

resultados maiores resultados quando junta a colaboração de seus funcionários, do que a soma 

de resultados individuais; da mesma maneira a simbiose industrial propõe essa colaboração 

também entre organizações interessadas nestes mesmos resultados. Essa cooperação promovida 

pela simbiose industrial pode ser promovida de maneira planejada ou espontâneas entre as em-

presas (TREVISAN, 2016). Quando realizada de maneira planejada, é necessário realizar pro-

jetos para que ocorra a aproximação de organizações com potencial de compartilhar recursos 

em comum, sendo essa aproximação feita geograficamente inclusive. Já quando realizada de 

maneira espontânea, ocorre pequenas colaborações, inicialmente feitas de formas individuais 

pelas organizações, visando reduzir os custos e elevar a receita expandido seus negócios; essa 

cooperação é realizada de maneira não planejada, o que pode levar tempo até que a cooperação 

entre ambas as partes seja totalmente compartilhada (ASSUNÇÃO, 2019). 

A economia circular faz mais do que promover a preservação ambiental, ela também tem 

influência na mudança das organizações, a começarem a repensar sua eficiência energética e 

produtiva, pois começa a levantar o que pode ser feito com o excedente produtivo, e como ele 

pode ser reutilizado em novos processos, ao invés de ser desperdiçado. Como a economia cir-

cular promove que o que foi promovido entre em uma cadeia cíclica, em que se é constante-

mente renovado e utilizado como subproduto em processos diversos, não há o termo resíduo, 

pois não se tem desperdício do que uma vez foi produzido, gerando economia tanto para o 

processo produtivo, quanto para a natureza, poupando os recursos naturais e matérias primas, 

que eram constantemente utilizados na economia linear. (LEITÃO, 2015). 

Essa reutilização continuada dos recursos, faz com que empresas comecem a investir em 

alternativas biodegradáveis, para que mesmo quando o produto não tenha mais nenhuma utili-

dade para o ciclo, seu material se torna nutriente absorvido pelo ambiente, fazendo com que 

aquele produto acabe retornando para o ponto inicial do qual foi retirado a primeira vez, e o que 

antes se chamava de resíduo, agora pode ser considerado matéria prima para um novo processo 
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igual, ou diferente ao anterior; dessa maneira o fluxo de material é constante e cíclico nesse 

modelo industrial. (LEITÃO, 2016). 

2.2 Resíduos Hospitalares 

2.2.1 Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS 

De acordo com a resolução do CONAMA nº 358/2005, o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS é “um documento integrante do processo de licencia-

mento ambiental, baseado nos princípios da não geração e na minimização da geração de resí-

duos, que aponta e descreve as ações relativas ao seu acondicionamento, coleta, armazena-

mento, transporte, reciclagem, tratamento e disposição final, bem como a proteção à saúde pú-

blica e ao meio ambiente” (CONAMA, 2020). 

Para saber qual o tratamento que cada tipo de resíduo, oriundo da área da saúde deve ter, 

os PGRSS possuem uma classificação, que irá definir o tipo de conteúdo e como o mesmo deve 

ser descartado ou tratado para a reciclagem (ANVISA, 2020). 

O grupo que o presente trabalho irá abordar é o grupo que, que de acordo com o PGRSS, 

pode ser destinado à reciclagem para ser reutilizável, é o grupo D, que engloba resíduos que 

não vão apresentar nenhum tipo de risco biológico, químico ou radiológico para a saúde ou para 

o meio ambiente, ou seja, resíduos que podem ser equiparados aos resíduos domiciliares. 

(AVINSA, 2020). 

2.2.2 Implementação do PRGSS 

De acordo com a Resolução do CONAMA nº 385/05 e a RDC da ANVISA nº 306/04, 

“Todo gerador deve elaborar e implementar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde”. Para isso, o PGRSS deve seguir a legislações sanitárias, critérios técnicos, de acordo 

com o tipo de resíduos gerado. Para ter a certeza de que sua implementação seja feita de forma 

correta, há um passo-a-passo que indica as etapas do trabalho, de forma hierárquica, e por ordem 

de prioridade (ANVISA, 2006). 

1. Identificar o problema: para isso, é necessário o conhecimento para reconhecer o 

problema, e assim, sinalizá-lo à administração para que se possa dar início ao processo. Nesta 

etapa é importante definir, mesmo que de provisoriamente, um responsável pelas tarefas, pois 

é necessário identificar quais são as políticas nacionais em vigor, e analisar quais são os con-

textos locais e estaduais em que o PGRSS será implementado. Além disso, é preciso fazer o 

levantando do que já se realizado na gestão dos resíduos nos serviços públicos, para que se 

possa analisar a o que já existe sobre o tema. Por fim, é preciso realizar uma avaliação prévia 

dos RSS que são gerados pelo estabelecimento e mapear todas as áreas deste estabelecimento 

que tem algum tipo de envolvimento com os RSS, para que se possa elaborar qual estratégia 

deve ser executada, e levar para a direção, que discutirá o caso e dará respaldo nas etapas ne-

cessárias para o trabalho (ANVISA, 2006). 
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2. Definir a equipe: dessa parte, é definido as pessoas que irão se envolver na imple-

mentação e quais atividades serão exercidas por cada um. Para fazer parte da equipe responsá-

vel, é necessário ter o registro ativo no conselho de classe; possuir o Certificado de Responsa-

bilidade Técnica ou a Anotação de Responsabilidade Técnica. E fazer parte de uma equipe de 

trabalho de acordo com a classificação dos resíduos produzidos (ANVISA, 2006). 

3. Mobilizar para organizar: essa etapa vai abranger todo o envolvimento da orga-

nização para que o PGRSS possa ser realizado com eficiência. Para que essa etapa tenha su-

cesso, é importante realizar reuniões com os setores da empresa, para que seja apresentado a 

ideia, e o que é esperado de cada unidade. Também é interessante integrar os demais funcioná-

rios ao tema, para que se tenha o completo entendimento da importância do projeto e como eles 

podem colaborar no dia a dia, após a implementação do PRGSS for concluída (ANVISA, 2006). 

4. Diagnosticar a situação dos RSS: esta etapa irá abranger todo o estudo que será 

feito para averiguar a situação do estabelecimento em relação aos RSS. Esse estudo vai conse-

guir identificar quais as condições do estabelecimento e quais são suas áreas mais críticas; além 

de fornecer os dados necessários para que possa ser feita a implementação do PGRSS 

(ANVISA, 2006) 

5. Definir o período para implantação e as ações básicas: nesta parte, é necessário 

estipular as metas e os objetivos que se pretendem alcançar, e quais ações básicas devem ser 

tomadas para conseguir isso. É basicamente um cronograma que irá ser definido as metas, e 

quais ações serão tomadas para atingimento das mesmas. Além de analisar o investimento e 

recursos que serão necessários para concluir a implementação do PGRSS (ANVISA, 2006) 

6. Elaborar o PGRSS: para conseguir elaborar o PGRSS é preciso antes hierarquizar 

os problemas que foram diagnosticados nas etapas anteriores, para que se consiga avaliar qual 

é a gravidade, urgência, e os custos que serão necessários para solucioná-los. Também é preciso 

analisar a efetividade que se vai alcançar na preservação ambiental, e garantir que o plano está 

sendo construído levando em consideração as legislações ambientais e sanitárias. Para isso, esta 

etapa vai coletar os dados dos tipos de resíduos gerados, como são acondicionados, a quantidade 

de volume gerado, além dos tipos de gases gerados a partir desses resíduos (ANVISA. 2006). 

7. Implementar o PGRSS: por fim, após realizar as etapas acima, deve-se redigir um 

documento contendo todo o plano validado pelos gestores do estabelecimento; neste documento 

precisa constar todas as ações e rotinas feitas para o PGRSS desde o início do projeto; estabe-

lecer um plano de contingência estabelecido e fazer o acompanhamento das ações, tanto opera-

cional quanto estrategicamente. Também é importante que após a completa implementação do 

PGRSS, realizar avaliações de acordo com indicadores, para conseguir analisar se os resultados 

esperados foram de fato atingidos, ou caso tenha tido alguma diferença, quais os motivos pela 

divergência (ANVISA, 2006). 

2.2.3 Manejo Correto dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS 
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De acordo com a resolução RDC nº 306/2004 da ANVISA, “o manejo dos RSS é enten-

dido como a ação de gerenciar os resíduos em seus aspectos intra e extra – estabelecimento, 

desde a geração até a disposição final”. Para realizar o manejo de forma correta, é preciso seguir 

algumas etapas (GOV BR, 2020). 

1. Segregação: considerada uma das etapas fundamentais, a segregação é necessária 

para que haja um correto manuseio dos resíduos, separando-os e selecionando-os de maneira 

apropriada de acordo com cada classificação. Essa atividade deve ser feita diretamente na fonte 

de geração, que foi previamente condicionada pelo profissional da saúde capacitado (ANVISA, 

2020). Os resíduos que se enquadram no Grupo D, são os resíduos recicláveis, podendo ser 

eles: Copo descartável, Papelão, Embalagens, Papel (com exceção do papel carbono e de fax), 

Metais, Plásticos, Fracos de água mineral, Frasco de álcool, Frasco de soro vazio, Embalagens 

vazias de água para diluição. 

2. Acondicionamento: nessa etapa, o resíduo é condicionado em recipientes apropri-

ados, sendo eles diferentes e específicos para cada grupo, padronizados por cor e simbologia. 

Os sacos plásticos devem ser lacrados quando estiverem com a capacidade de 2/3 terços preen-

chida, ou quando a jornada terminar (ANVISA, 2020). Os resíduos que são armazenados em 

saco plástico, independentes de sua classificação, devem ser manejados de forma a evitar seu 

rompimento, tirando o excesso de ar presente no saco tomando cuidado para não se expor ao 

fluxo de ar, fechando as bordas a fim de evitar vazamentos, e após esse procedimento, levar os 

sacos para o abrigo interno, no qual os resíduos ficam armazenados temporariamente enquanto 

esperam pela coleta (ANVISA, 2020). 

3. Identificação: a identificação é uma parte importante do processo, pois cada resí-

duo precisa ser acondicionado em um recipiente específico, identificado de acordo com sua 

categoria: Resíduos comuns – Lixeira/saco plástico de cor preta; Resíduos infectantes – Li-

xeira/saco plástico de cor branca; e Resíduos recicláveis – Lixeira/saco plástico de cor azul 

2.2.4 Gestão dos Resíduos Sólidos 

O volume de resíduos nos depósitos, está crescendo cada vez mais, o que acaba por au-

mentar os custos e torna mais difícil achar áreas que são ambientalmente seguras para receber 

esse tipo de resíduo. Uma alternativa para minimizar esse impacto, é diminuir o volume dos 

resíduos que vão para o solo, a partir de uma segregação e tratamento eficientes. Os resíduos 

sólidos, em sua grande maioria, são compostos de materiais que podem ser recuperados, o que 

se feito de maneira correta, ajudam em minimizar a extração dos recursos naturais, além de 

reduzir os custos e energia necessários (ANVISA, 2006). 

O Projeto de Lei e Política Nacional de Resíduos Sólidos diz que a gestão integrada de 

resíduos é responsável por tomar decisões sobre os resíduos sólidos considerando as dimensões 

econômicas, ambientais, políticas, sociais e culturais, visando o desenvolvimento sustentável 

(ANVISA, 2006) 
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A Gestão Integrada de Resíduos tem o objetivo de ajudar no desenvolvimento sustentável. 

Para que seja possível atingir essa meta, é necessário que seja abordado os princípios da pre-

venção, precaução e do poluidor pagador, assim como também adotar os conceitos dos 3 Rs 

como padrão sustentáveis (ANVISA, 2006). 

Deve-se aplicar o princípio da Precaução nos casos em que se desconhece os impactos 

negativos para o meio ambiente, ou seja, quando se trata de um resíduo solido com caracterís-

ticas desconhecidas (ANVISA, 2006) 

Já o princípio da Prevenção deve ser usado quando os impactos ambientais são conheci-

dos. Para esses casos, o instrumento legal usado para a proteção do meio ambiente é o Licenci-

amento Ambiental (Resoluções CONAMA nº 001/86 e nº 237/97) 

Definido no Encontro Internacional do Rio de Janeiro em 1992, o princípio do Pagador é 

fundamental para ajudar na sustentabilidade, pois define que os geradores de resíduos como 

sendo os responsáveis pelo ciclo dos resíduos, desde o momento em que os mesmos são gerados 

até sua disposição final (ANVISA, 2006) 

A gestão sustentável de resíduos sólidos também tem o objetivo de minimizar o uso de 

matérias primas e energia, bem como reutilizar e reciclar os materiais. Esse ideal vai se conectar 

com o princípio dos 3 Rs, que foram apresentados na Agenda 21: Redução, Reutilização e Re-

ciclagem (ANVISA, 2006). 

A Redução, visa reduzir o uso de energia e matérias-primas, a fim de evitar o desperdício 

de suas fontes geradoras; a Reutilização de forma direta dos produtos; e a Reciclagem dos ma-

teriais após o seu descarte (ANVISA, 2006). 

Os 3 Rs tem a premissa de evitar a geração de resíduos, resultando em um menor impacto 

quando comparado com a reciclagem do material depois de seu descarte. Isso se deve, pois, a 

reciclagem, além de poluir menos, também contribui para diminuir a quantidade de resíduos 

sólidos que serão dispostos no solo. Entretanto, pouco se questiona o padrão de produção em 

massa e do desperdício dos resíduos sólidos, e apenas a reciclagem não resolve este problema, 

por isso a combinação dos 3 Rs é importante, pois juntos, eles se propõem a reduzir a matéria 

prima e desperdício (ANVISA, 2006). 

2.2.5 Tecnologias de Tratamento dos RSS 

De maneira geral, se entende por tratamento de resíduos sólidos, qualquer tipo de pro-

cesso mecânico, físico, manual químico ou biológico, que altere as características do resíduo, 

com a finalidade de minimizar o risco à saúde, na segurança do trabalhador e na preservação 

do meio ambiente. 
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De acordo com a Resolução nº 306/04 da ANVISA, esse tratamento vai consistir em apli-

car de forma correta o processo que irá modificar as características do resíduo, a fim de mini-

mizar ou reduzir o risco de contaminação, de acidentes e de danos ao meio ambiente (ANVISA, 

2006) 

2.2.6 Disposição Final dos RSS 

Essa etapa se refere na disposição definitiva do resíduo solido no solo ou em local que foi 

previamente preparado para receber este tipo de resíduo. No Brasil, a Resolução do CONAMA 

nº 237/97 que diz quais critérios devem ser seguidos para a construção. Atualmente há algumas 

formas de lidar com a disposição final dos RSS, como por exemplo, em aterros sanitários, ater-

ros de resíduos perigosos de classe I, aterro controlado, lixão e valas (ANVISA, 2006) 

2.2.7 Reciclagem de RSS 

De acordo com a RDC ANVISA nº 360/04, reciclagem é “o processo de transformação 

dos resíduos que utiliza técnicas de beneficiamento para o reprocessamento ou obtenção de 

matéria prima para fabricação de novos produtos”. Os materiais que mais comumente recicla-

dos são resíduos advindos de matéria orgânica, papel, metal, plástico, vidro e entulhos 

(ANVISA, 2006) 

2.2.8 Resíduos oriundos da pandemia da COVID-19 

Globalmente, 3 a cada 10 centros de saúde possuem um sistema de segregação de resí-

duos. Nos países menos desenvolvidos aproximadamente 1 a cada 3 centros de saúde têm um 

gerenciamento básico para os resíduos produzidos. Os centros de saúde produzem quantidades 

significativas de gases estufas, sendo responsáveis por aproximadamente 4-5% das quantidades 

totais emitidas globalmente (OMS, 2022) 

Em 2020, conforme a pandemia da COVID-19 avançava, a OMS liberou um alerta sobre 

a possível falta global de EPIs, causada pelo aumento da demanda, tanto por centros de saúde 

quanto pelos demais cidadãos; essa falta de materiais poderia colocar em risco a vida dos tra-

balhadores da área da saúde, dos pacientes e das demais pessoas expostas à possíveis contami-

nações. A ação imediata tomada foi a de aumentar a quantidade de EPIs produzidos para atender 

a demanda, porém essa ação, embora necessária no momento, também ajudou para o aumento 

dos resíduos gerados pelos hospitais, principalmente por ser necessário realizar a troca dos EPIs 

com mais frequência do que o normal para evitar contaminações, além do aumento de pacientes 

internados. Outro problema enfrentado devido à COVID-19, foi que nem todos os centros de 

saúde realizaram o descarte de forma correta, o que colaborou para a contaminação dos traba-

lhadores e dos residentes das comunidades, e claro, também corroborou para a aceleração da 

crise climática. As consequências advindas desse aumento de resíduos, fez os centros de saúde 

repensarem a forma em que os EPIs devem ser usados, manejados e tratados (OMS, 2022) 



 

 

10 

 

Desde o começo da pandemia da COVID-19, a produção de plástico mais que dobrou, o 

que aumentou a preocupação sobre a poluição de plástico nos rios/oceanos, no ar e nas partícu-

las de nano plástico (OMS, 2022) 

De maneira global, a pandemia da COVID-19 contribuiu para o aumento de resíduos e da 

redução da capacidade dos centros de saúde em administrar a geração de resíduos devido ao 

aumento dos pacientes internados contaminados. De março de 2020 até janeiro de 2022 foi 

estimado um total de 296.496.809 casos confirmados reportados no mundo. Isso demandou o 

aumento de uso de EPIs, testes de COVID-19, além de 9 bilhões de doses da vacina contra o 

COVID-19 aplicadas, cobrindo aproximadamente 35% da população global. Essas atividades 

ajudaram a produzir uma enorme quantidade de resíduos usados na pandemia, e conforme a 

contaminação aumentava, maior a quantidade de resíduos produzidos (OMS, 2022). 

Além dos dados acima, o uso de EPIs usados por pessoas que não são trabalhadores da 

saúde, principalmente de máscaras, aumentou significativamente desde o começo da pandemia 

de COVID-19. Uma estimativa sugere que, baseado no uso de máscaras em público nos países, 

em 2020 foi utilizado cerca de 3.4 bilhões de máscaras descartáveis, que eram descartadas todo 

dia, resultando em um aumento adicional do volume gerado de resíduos plásticos. Esse auto 

volume de resíduos plásticos, principalmente em países de baixa e média renda, com um sis-

tema limitado de gerenciamento de resíduos, contribuiu para a poluição do ecossistema marinho 

e terrestre (OMS, 2022). 

Muitas organizações e países, erroneamente, classificaram 100% dos resíduos que tive-

ram algum contato com COVID-19 como sendo perigosos e infectantes; com isso, o número de 

resíduos gerados e totalmente descartados aumentou significativamente, porém, ao realizar essa 

classificação, estão deixando de lado o fato que a SARS-CoV-2 é um vírus envelopado, ou seja, 

ele se torna inativo rapidamente em determinadas condições climáticas, como por exemplo, 

quando exporto ao calor da luz solar. A maioria dos estudos e evidências mostram que a trans-

missão se dá diretamente de pessoa para pessoa através de partículas respiratórias e não através 

de objetos (OMS, 2022). 

Em março de 2020, foi criado um sistema em comum para pedidos de EPIs para COVID-

19, para países que não conseguem os EPIs pelos canais usuais; baseado nesse sistema e o 

acompanhamento dos dados coletados, foi possível calcular a quantidade de EPIs foi enviado 

para os países, conforme requisitado pelos mesmos (OMS, 2022) 

O uso excessivo e o uso de forma incorreta de EPIs podem contribuir para a contaminação 

de organismos patogênicos, principalmente quando não ocorre a higienização correta das mãos. 

Prevenir e reduzir a quantidade de resíduos gerados são uma das principais estratégias para a 

reduzir o impacto ambiental (OMS, 2022) 

As luvas são um dos itens de EPI que mais são usados, inclusive usados de maneira in-

correta. Em termos de volume, as luvas constituem a maior parte dos resíduos de EPIs dentre 
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os demais itens. Entender quando usar luvas para mitigar o risco de exposição a fluídos corpo-

rais é fundamental para prevenir infecções. O uso descontrolado de luvas, e consequentemente 

seu alto desperdício, é um problema que antecede a pandemia de COVID-19, tendo como re-

sultado em um custo desnecessário, além de impactos negativos na sustentabilidade. Uma ma-

neira de reduzir o uso excessivo de luvas é promover a higienização das mãos, fornecendo 

locais apropriados com água, sabão e álcool em gel para realizar a higienização correta e com-

pleta das mãos, além de colocar sinalizações e lembretes de lavarem as mãos; nesses casos a 

luva ainda seria usada, porém também teriam sinalizações com instruções em quais casos o uso 

da luva é necessário e quantas vezes se deve trocá-las (OMS, 2022). 

Também foi contabilizado mais de 140 milhões de kits para teste da COVID-19, com o 

potencial de gerar 2.6 toneladas de resíduos, sendo em sua maioria plásticos, além de 731.000 

litros de resíduos químicos. Aproximadamente 97% dos resíduos plásticos oriundos dos testes 

de COVID-19 são incinerados; isso contribui para o aumento da poluição do ar, uma vez que 

este processo não possui um bom sistema de gestão (OMS, 2022). 

Em dezembro de 2021 a OMS reportou aproximadamente 8 bilhões de doses da vacina 

sendo administradas globalmente; todas as vacinas ficam dispostas dentro de uma seringa, com-

postas por material plástico e uma seringa na ponta, que após a aplicação, devem ser descartadas 

dentro de uma caixa própria para materiais perfuro cortantes e contaminados. Estima-se que as 

campanhas de vacinação geraram mais de 144.000 toneladas de resíduos, dos quais 8.000 tone-

ladas são de resíduos de vidro, 48.000 toneladas são de seringas e agulhas, e 8.000 toneladas 

são de embalagens próprias para materiais cortantes e contaminados. (OMS, 2022) 

Deveria ser considerado no esquema de vacinação, uma gestão dos resíduos que são ge-

rados, pois a vacinação em massa da população contribuiu diretamente no aumento de resíduos 

oriundos de EPIs, que em alguns casos são usados desnecessariamente; por exemplo, a OMS 

não recomenta o uso de luvas descartáveis para a administração da vacina, apenas a higieniza-

ção completa das mãos, porém o uso das luvas para esse processo é uma prática comum entra 

os países (OMS, 2022) 

Considerando que a maior parte dos resíduos gerados são feitos de plástico, o manejo 

para estes resíduos, mesmo os que tiveram contato com pacientes infectados, é fazer a segrega-

ção correta dos resíduos; realizar a coleta por meio de transporte adequado para transportar esse 

tipo de resíduo; fazer a descontaminação através de técnicas químicas e térmicas, e por fim, 

encaminhar os resíduos tratados e descontaminados para serem reutilizados ou reciclados 

(OMS, 2022). 

 

3. Metodologia  

O estudo bibliográfico se deu por meio de pesquisa de artigos sobre o tema proposto no 

Google scholar e no site da Scielo. Durante a pesquisa foram feitas as seguintes combinações 
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de palavras nos meios de pesquisas citados: “resíduos hospitalares”; logística reversa e resíduos 

hospitalares”; “resíduos hospitalares e Covid-19”; “reuso de resíduos hospitalares”. Ao todo 

apareceram 200 artigos na Scielo e mais de 800 resultados no Google Acadêmico, nos quais 

foram selecionados 30 artigos para serem analisados. Os artigos selecionados possuem como 

principais palavras chaves nos idiomas português e inglês: resíduos hospitalares, economia cir-

cular, logística reversa, poluição, resíduos plásticos, desperdício, reciclagem, reuso e economia. 

Além disso os artigos selecionados foram publicados em anos diversos, sendo o mais antigo 

publicado em 1995 e o mais recente publicado em 2022; essa escolha por artigos de diversos, 

antigos e recentes, foi feita para que fosse possível analisar há quanto tempo a discussão sobre 

os resíduos hospitalares é observada e estudada, além de poder analisar o quanto as instituições 

de saúde avançaram nos processos de reciclagem e o quanto a quantidade de resíduos hospita-

lares cresceu ao longo dos anos e seu impacto ao passar dos anos.  

A análise e comparação dos artigos selecionados pretende responder as seguintes ques-

tões: mapear a quantidade e os resíduos do setor hospitalar; identificar como a economia circu-

lar pode ajudar na diminuição de resíduos; e listar os benefícios e obstáculos para implementar 

a logística reversa e economia circular nos resíduos hospitalares. 

 

4. Resultado 

4.1 Mapear a quantidade e os resíduos do setor hospitalar 

Pode-se definir como resíduo hospitalar, todo tipo de resíduo que é produzido em uma 

unidade de saúde. Esses resíduos podem ser desde lixo comum, como papeis, resto de comida, 

copos plásticos, ou então também podem ser resíduos derivados de lixo infectante ou com risco 

biológico, que nesse caso são constituídos por gazes, agulhas, curativos infectados com sangue, 

ou por lixos especiais, contaminados com substâncias químicas, radioativas ou farmacêuticas.  

Estima-se que a produção global de lixo tenha aumentado cerca de dez vezes entre 1900 

e 2000, e estudos apontam que até 2025 essa quantidade dobre. Os hospitais contribuíram e 

contribuem para o aumento desses números, principalmente a partir da década de 1970, quando 

os hospitais passaram a utilizar equipamentos feitos de materiais plásticos; essa mudança de 

material fez com que vários produtos tivessem sua composição principal alterada para o plás-

tico, como por exemplo: luvas de látex, tubos de diálise, seringas, próteses e até mesmo tecidos 

artificiais; por ser um material com uma boa durabilidade e seu uso ser confiável e confortável, 

os matérias plásticos descartáveis eram valorizados. Embora sua desinfecção possa ser feita de 

forma química para que sua reutilização seja possível, por ter um preço baixo e a conveniência 

dos descartáveis fazem com que seu uso seja feito apenas uma única vez, sendo descartado logo 

em seguida. Com isso, o volume de resíduos hospitalares produzidos foram aumentando cada 

vez mais, principalmente de resíduos plásticos o que alertou para problemas ecológicos, já que 
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a maioria dos resíduos eram descartados em aterros ou incinerados, ambas práticas consideradas 

inadequadas para o descarte de resíduos oriundos de hospitais e casas de saúde. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), o número de resíduos produ-

zidos anualmente por clínicas, hospitais e laboratórios, é de aproximadamente 253 mil tonela-

das de resíduos hospitalares, números atualizados mostram ainda que essa quantidade de resí-

duo aumento certa de 14,6% durante a pandemia de COVID-19. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúda (OMS), cerca de 85% dos resíduos hos-

pitalares são constituídos de materiais que não são perigosos e, portanto, podem ser reaprovei-

tados, enquanto apenas 15% são resíduos oriundos de materiais infecciosos, radioativos ou tó-

xicos, necessitando que seu destino final seja sua total destruição, a fim de evitar possíveis 

contaminações. 

Com a pandemia da COVID 19, a OMS estimou que em 2020, houve um aumento de 

cerca de 3,4 bilhões de máscaras foram descartadas diariamente, o que resultou em um aumento 

drástico nos resíduos plásticos, que em sua maioria acabaram sendo totalmente descartados, 

principalmente em países de terceiro mundo e emergentes. Em 2020, com a pandemia, também 

houve um aumento global de 300% no uso de EPIs. 

Ainda conforme dados levantados pela OMS em 2022, a pandemia também aumentou o 

número de equipamentos exportados para os países, dentre eles, estima-se um total de 140 mi-

lhões de testes de covid, o que equivale a 2.600 toneladas de resíduos descartados, em sua 

maioria resíduos plásticos, além de 731.000 litros de resíduos químicos. Estima-se que 97% 

dos resíduos plásticos advindos de testes para covid foram totalmente incinerados, o que con-

tribuiu para a poluição do ar, principalmente nas regiões em que as incinerações não foram bem 

monitoradas. 

Os resíduos oriundos de instituições hospitalares ainda são uma das causas para a polui-

ção de mares e ar, já que não são todos os hospitais que têm um gerenciamento de resíduos, o 

que causa um descarte inapropriado para os resíduos, fazendo com que grande parte desses 

resíduos sejam queimados, dispostos ao ar livre ou até mesmo jogados aos rios e mares, em 

regiões sem uma supervisão adequada. 

4.2 Identificar como a economia circular e a logística reversa podem ajudar na diminuição 

de resíduos  

Os resíduos hospitalares necessitam de um descarte adequado para cada classificação, 

esse descarte, quando feito de maneira correta, e caso o resíduo não tenha tido contato com 

material infectante, mais especificamente, os resíduos que se enquadram no grupo D, podem 

ser alocados para o processo de logística reversa, para que possam ter um destino mais adequado 

e ecológico do que o descarte completo. 
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Dos resíduos hospitalares que podem de fato serem reaproveitado, podem ser encaminha-

dos para a reciclagem para se tornarem produtos que podem ou não serem reintegrados na área 

da saúde, principalmente resíduos feitos de plástico, que podem ser reciclados e se tornarem 

desde objetos comuns do dia a dia, mas também podem se tornar ampolas de injeção, face 

Shields e até mesmo testes para COVID-19. De acordo com a OMS, a quantidade de produtos 

utilizados em hospitais para ajudar no combate ou tratamento da COVID-19 fez com que muitos 

materiais, como face Shields, auto testes, ampolas de injeção e luvas fosse se tornando cada vez 

mais solicitados, já que são produtos utilizados apenas uma vez, sendo descartados logo após o 

uso; poder reaproveitar o plástico nesses materiais para que eles possam ser reintroduzidos den-

tro da cadeia produtiva ajudou a conter o número de resíduos hospitalares, além de também 

garantir os insumos necessários para a biossegurança de profissionais e pacientes.  

Basicamente, todos os resíduos que se enquadram na categoria D podem e devem ser 

reciclados, quando descartados de maneira correta, por isso que um bom programa de RSS é 

essencial para garantir que os materiais que foram descartados se mantiveram íntegros durante 

seu transporte até os locais adequados para sua reciclagem. O investimento em um PGRSS 

eficiente, além de resultar em uma economia com o descarte e transporte, promove o bem-estar 

ambiental, pois garante que os resíduos, independentemente de sua classificação, irão ser des-

tinados aos locais ideais para tratar cada tipo de resíduo, e aos resíduos do grupo D, efetuar o 

processo de reciclagem. Após a epidemia de COVID-19 a OMS alertou que a logística reversa 

pode ser uma grande aliada na diminuição dos resíduos criados na pandemia, e que é essencial 

investir em transportes adequados para levar os resíduos em centros especializados e localiza-

dos em locais seguros que impeçam a contaminação dos funcionários e do meio ambiente. Os 

modelos de logística reversa usados em alguns países para controlar a quantidade de resíduos 

adicionais causados pela pandemia de COVID-19 ajudaram a conduzir e providenciar ideias de 

otimizar os custos envolvidos, além de ajudar a desenvolver estratégias organizacionais de co-

leta dos resíduos produzidos em mais de uma instituição de saúde para transportá-los todos de 

uma vez para os lugares apropriados para tratamento. 

4.3 Listar os benefícios e obstáculos para implementar a logística reversa e economia cir-

cular nos resíduos hospitalares 

Acredita-se que reciclar e reintegrar determinados resíduos hospitalares na cadeia produ-

tiva, pode ajudar na diminuição de resíduos gerados por hospitais, o que consequentemente 

ajudaria também nas questões ambientais, reduzindo a poluição do ar e dos mares, que atual-

mente são as mais afetadas por resíduos hospitalares descartados de maneira incorreta ou não 

supervisionada. Uma grande questão quando se fala de reciclar e reintroduzir resíduos hospita-

lares na cadeia produtiva é a ética por trás do uso de materiais usados em ambientes com po-

tencial de contaminação, até que ponto reutilizar esse tipo de material pode ser considerado 

anti-higiênico e perigoso para a saúde humana.  
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No Brasil e nos países menos desenvolvidos ou emergentes, a questão de resíduos hospi-

talares ainda é pouco abordada. Embora a ANVISA e demais órgãos internacionais alertem que 

o essencial para controle dos resíduos hospitalares é investir em um PGRSS eficiente para ga-

rantir a segurança ambiental e dos funcionários envolvidos no descarte, coleta e transporte de 

tais resíduos, esse programa não é totalmente implementado nos centros de saúdes, e nos que 

têm, nem sempre o implementam de forma eficiente e segura. Quando se transporta os resíduos 

hospitalares para os locais adequados, é preciso garantir que os sacos de lixos e caixas estejam 

bem lacrados, pois caso tenha a contaminação cruzada dos diferentes materiais, pode compro-

meter a integridade dos resíduos da categoria D, tornando inadequada a sua reciclagem, já que 

o tratamento para esterilização pode danificar parte desses materiais; justamente por não con-

seguir garantir que não haja contaminação cruzada, a reciclagem de resíduos hospitalares ainda 

levanta uma questão ética, principalmente pois a ideia de usar produtos reciclados cuja origem 

são resíduos oriundos de centros de saúde ainda é um tabu na sociedade. Por ser um assunto 

pouco comentado fora das esferas ambientais, a maioria das pessoas pensam que resíduos hos-

pitalares, independentemente de sua classificação, estão contaminados e devem ser completa-

mente descartados, contudo, a ANVISA e até a OMS descrevem que processos corretos de 

esterilização para cada categoria de resíduos, o que os torna seguros, seja para o descarte apro-

priado, ou para o seu reuso ou reciclagem. A OMS descreve que mesmo parte de materiais 

podem ser reciclados, como por exemplo a parte plástica dos testes de COVID-19, se tratados 

e esterilizados corretamente, podem ser conduzidos para a reciclagem, a fim de diminuir a 

quantidade de resíduos produzidos, além de diminuir o uso de recursos necessários para a pro-

dução em massa de materiais destinados ao uso hospitalares.  

Além dos pontos descritos acima, o auto custo para implementar um PGRSS eficiente, 

com transporte adequado, e um centro especializado para receber os resíduos hospitalares, com 

tecnologia necessária para sua esterilização, descarte ou reciclagem é algo que torna o processo 

de logística reversa inviável em centros de saúde pequenos ou em países poucos desenvolvidos, 

o que é um desafio, pois sem um processo de logística reversa e PGRSS adequados, a recicla-

gem de produtos hospitalares pode se tornar perigosa, já que não tem a garantia que não houve 

contaminação dos materiais dispostos no transporte, além de não conseguir garantir que o des-

carte de resíduos contaminantes ocorra de forma segura, pois mesmo para ser descartados, é 

necessário que ocorra um tratamento antes, pois os produtos e substancias encontrados em sua 

composição, podem contaminar o meio ambiente quando dispostos diretamente no solo ou em 

incinerações não supervisionadas.  

 

5. Conclusão 

Após analisar os artigos selecionados sobre o tema proposto e comparar as diversas ma-

neiras em que a economia circular e logística reversa foram abordados sob diferentes parâme-

tros, como o país, orçamento disponibilizado, a quantidade de desperdício e os tipos de resíduos 
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produzidos, foi possível concluir que tantos em quesitos econômicos, como também para ajudar 

na preservação ambiental, diminuindo a poluição e preservando os recursos naturais, investir 

em um PGRSS com fins de reciclar os resíduos hospitalares é uma possível solução para, dimi-

nuir os impactos descritos acima. 

Embora as bibliografias analisadas concordam que a reintegração dos resíduos na cadeia 

produtiva, principalmente através do processo de reciclagem, é importante destacar que para 

que esse processo possa dar certo é necessário ter um processo de coleta bem organizado, que 

garanta que os resíduos não sofram contaminação cruzada, para que possam ser recebidos em 

um centro especializado, e posteriormente tratados e reciclados adequadamente para serem 

aproveitados na cadeia produtiva para demais produtos, hospitalares ou não. Esse processo é 

possível e, se feito de forma correta, garante uma diminuição da poluição, além de ajudar a 

economizar gastos desnecessários dos centros de saúde. É importante destacar que embora efi-

ciente, é algo caro para ser implementado do seu início ao fim, o que não é viável em todas as 

instituições de saúde, ou em países mais pobres, o que acaba sendo um grande fator impeditivo 

de investir na diminuição de resíduos hospitalares, principalmente com compostos plásticos.  

Espera-se que trabalhos futuros abordem como esse processo possa ser feito de maneira 

viável às instituições e países com menores poder aquisitivo, para conseguir promover uma 

cultura de preservação ambiental dentro das instituições de saúde. 
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